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RESUMO 

A contabilidade pública é uma importante ferramenta de gestão da administração 
pública, como também para disponibilizar a sociedade as informações sobre como 
está sendo feita esta gestão. Dentro da contabilidade, estão previstas as despesas 
com a educação fundamental, na Lei de Orçamentos, e estes gastos, são de 
obrigatoriedade dos munícipios, para manter e desenvolver o ensino. E se tratando 
de evolução, o IDEB realiza o controle através das notas obtidas pelos alunos, 
estabelecendo metas a serem alcançadas, a fim de alcançar equilíbrio e evolução na 
educação do país. Sendo assim, o presente estudo tem como objetivo identificar a 
existência de relação entre as despesas com educação, desempenho escolar e o 
IDH nos municípios do Vale do Caí no ano de 2017. A pesquisa trata-se de um 
estudo de caso, documental, com abordagem descritiva, qualitativa, aplicado nos 
municípios do Vale do Caí. A título de resultados notou-se que o valor investido é 
uma variável que não interfere diretamente no desempenho do IDEB, dos alunos do 
ensino fundamental dos municípios do Vale do Cai, no ano de 2017. Exemplo desta 
constatação são os municípios de Barão, Bom Princípio, Feliz, Salvador do Sul e 
Tupandi, que gastam valores inferiores à média da região, e possuem notas 
satisfatórias e superiores, comparados aos outros municípios estudados. Também 
foi constatado que o IDH tem influência parcial no desempenho educacional dos 
alunos do ensino fundamental da região estudada, no ano de 2017, 

Palavras-chave: Contabilidade Pública. Despesas com educação. IDEB. IDH.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

A contabilidade pública é importante tanto quanto a contabilidade de 

empresas privadas, pois não deve somente se limitar a controle do patrimônio e 

cofres públicos, mas também buscar transparência nos demonstrativos financeiros, a 

fim de permitir a compreensão de todos os cidadãos no que diz respeito à 

administração pública (SANTOS; REIS, 2005). Esta Ciência, aplicada ao setor 

público, tem como objetivo o patrimônio público, e sobre este deve fornecer dados 

aos seus usuários sobres os atos e fatos ocorridos, como também os seus 

resultados, sendo eles físicos, financeiros, orçamentários ou econômicos 

(ANDRADE, 2017). 

Os orçamentos são os instrumentos de gestão e controle que a 

contabilidade pública utiliza para controle, e conforme Silva (2014) este é utilizado 

para planejar e executar as finanças públicas, ligado diretamente as previsões de 

receitas e fixação de despesas. Orçamentos são uma ação planejada do Estado, 

para expressar o seu programa de atuação, em determinado período, informando 

origem de recursos, e também a sua destinação e natureza, com finalidade de 

manter as atividades públicas (PISCITELLI; TIMBÓ, 2014). 

As despesas públicas estão previstas dentro dos orçamentos, e de acordo 

com o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), elas são os 

conjuntos de desembolsos realizados pelos entes públicos, a fim de manter o 

funcionamento dos serviços públicos prestados a sociedade. Este gasto então pode 

ser definido como toda saída de recursos dos cofres públicos, com a finalidade de 

quitar os custos fixados na Lei de Orçamentos, disposto a cumprir com as atividades 

sociais-coletivas (ANDRADE, 2017). 

A educação é considerada uma despesa pública, onde o Estado é obrigado 

a promover o direito à educação para todos, e a família e a sociedade devem 

incentivar as crianças à educação. O ensino é um direito de todo cidadão brasileiro, 

e um dever do Estado e da Família, contando com a colaboração da sociedade, 

buscando o completo desenvolvimento da pessoa, para atuar como cidadão e estar 

apto ao trabalho, conforme Art. 205 Constituição Federal (CF) (1988). Dentro desse 

contexto, conforme a CF nos seus art. 211, § 2º e § 3º, os Municípios atuarão 
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prioritariamente na Educação infantil e fundamental, enquanto os Estados e Distrito 

Federal no ensino fundamental e médio. Sabe-se também que os recursos são 

distribuídos de acordo com o número de alunos matriculados na escola, conforme 

consta na Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, lei esta que regulamenta o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 

Profissionais de Educação (FUNDEB). 

De acordo com o Art. 22 da Lei 11.494 de 2007 “pelo menos 60% (sessenta 

por cento) dos recursos anuais totais do FUNDEB serão destinados ao pagamento 

da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício na rede pública”. Os 40% restantes podem ser aplicados nas ações 

consideradas de manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). 

Para avaliar o nível da educação fundamental, mantida pelos municípios, 

existe o IDEB. De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (2019) este foi criado em 2007, é responsável 

por demonstrar em um único indicador os conceitos de educação e a média de 

desempenho nas avaliações dos alunos. Este indicador, segundo o Ministério da 

Educação (2019e), possibilita o monitoramento da qualidade da educação pela 

população por meio de dados concretos. Ele é calculado a partir de dois indicadores, 

a taxa de rendimento escolar, obtidos através do Censo Escolar, e as médias de 

desempenho nos exames aplicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anisio Teixeira (INEP). 

 

1.2 TEMA E QUESTÃO DE PESQUISA 

 

1.2.1 Delimitação do tema 

 

A contabilidade pública é uma ferramenta que proporciona a Administração 

Pública as informações e controles necessários a melhor gerência dos recursos 

públicos, estando voltada ao atendimento da sociedade, através de serviços 

públicos (SANTOS; REIS, 2005). O Serviço Público é considerado conjunto de 

ações e bens disponibilizados ao coletivo, buscando proporcionalizar o máximo 

possível de bem-estar social ou sucesso público (KOHAMA, 2016). 

Existe no Brasil o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal 

número 8.069 de 13 de julho de 1990. No Art. 53, consta que a criança e o 
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adolescente têm plenos direitos à educação e ao desenvolvimento para o exercício 

da cidadania e qualificação para o trabalho. Já no Art. 54, incisos I e IV, consta que 

é dever do Estado assegurar a crianças e adolescentes, atendimento em creches e 

pré-escolas, e ensino fundamental, obrigatórios e gratuitos. 

A educação é um direito de todo cidadão brasileiro, e um dever do Estado e 

da Família, contando com a colaboração da sociedade, buscando o completo 

desenvolvimento da pessoa, para atuar como cidadão e estar apto ao trabalho, 

conforme Art. 205 Constituição Federal (CF) (1988). Neste contexto, entende-se que 

o Estado é obrigado a promover o direito à educação para todos, e a família e a 

sociedade devem incentivar as crianças à educação. Para que a educação se 

mantenha em um nível aceitável, e desenvolvido, foi criado em 2007 o IDEB, que 

serve para monitorar o desempenho do ensino, e assim, sofrer maior controle por 

parte da sociedade. 

Com base na delimitação do tema de pesquisa proposto, a questão de 

pesquisa para o estudo é: Qual a relação entre as despesas com educação, 

desempenho escolar e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) nos municípios 

do Vale do Caí no ano de 2017? 

Esta pesquisa visará elencar os gastos realizados na educação fundamental, 

no ano de 2017, nos municípios do Vale do Caí. Também, identificará a o 

desempenho das escolas desta região no IDEB. Acredita-se que com este trabalho 

seja possível demonstrar se o valor investido por aluno da educação fundamental e 

o IDH interferem no resultado do IDEB. 

 

1.3 OBJETIVOS 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral desta pesquisa é: Identificar a existência de relação entre as 

despesas com educação, desempenho escolar e o IDH nos municípios do Vale do 

Caí no ano de 2017. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

a) caracterizar o referencial teórico e bibliográfico referente a contabilidade 
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pública; 

b) apresentar os municípios investigados, descrevendo os gastos com 

educação destes, e seus desempenhos no IDEB e IDH no ano de 2017; 

c) analisar e demonstrar os resultados encontrados, verificando se o valor 

investido por aluno tem impacto relevante no desempenho do IDEB e se 

esse tem relação com o IDH dos municípios do Vale do Caí no ano de 

2017. 

 

1.4 ESTRUTURA DO ESTUDO 

 

No primeiro capítulo é apresentada uma contextualização do tema, bem 

como os objetivos, a questão de pesquisa, a justificativa, e a estrutura do estudo. 

No segundo capítulo são apresentados diversos aspectos teóricos que tem 

importância na contabilidade pública. Este capítulo tem o objetivo de demonstrar as 

etapas da contabilidade pública, e sua importância para a execução do orçamento 

pela administração pública, voltada para os investimentos na educação fundamental. 

Assim como, estudo sobre educação, IDEB e IDH. 

No capítulo três está descrita a metodologia que foi usada para o 

desenvolvimento do estudo, que será um estudo de caso, documental, com 

abordagem descritiva, e qualitativa, e verificação através da Correlação de Pearson. 

No quarto capítulo é apresentado o desenvolvimento da pesquisa, nos 19 

municípios do Vale do Caí, com levantamento de dados necessários, no período do 

ano de 2017. As informações foram adaptadas e analisadas em planilhas 

eletrônicas, desenvolvidas com o auxílio dos softwares Microsoft Office Excel® 365 

e IBM SPSS versão 20. 

Ao final, no quinto capítulo, são apresentadas as conclusões geradas a partir 

do estudo realizado. Com base nelas foi possível identificar entre os municípios do 

Vale do Caí, se o valor investido na educação fundamental causa impacto na nota 

do IDEB e se essa tem relação com o IDH. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A contabilidade teve seus primeiros registros contábeis nos anos 20.000 

a.C., vindos da necessidade humana de conseguir controlar suas riquezas, onde o 

objetivo era entender onde, como e quando a riqueza era produzida, como também 

poder avaliá-la com eficácia e eficiência (HOSS et al., 2012). De acordo com o 

capítulo 3 do CFC 1.374 de 2011, a contabilidade disponibiliza informações 

qualitativas sobre os recursos econômicos da entidade, gerando potencial para as 

tomadas de decisões (CFC, 2011).  

Conforme a Resolução CFC nº 1.374/2011 (CFC, 2011), as demonstrações 

contábeis têm as finalidades descritas na Figura 1. 

 

Figura 1 – Finalidade das demonstrações contábeis 

 
Fonte: Resolução CFC nº 1.374 (CFC, 2011, p. 4). 

 

Conforme a Figura 1, a finalidade das demonstrações contábeis é auxiliar na 

avaliação da situação da empresa, como também instrumento útil para tomada de 

decisões em todos os âmbitos envolvidos dentro de uma entidade. 

Desta forma, a contabilidade pode ser definida como aquela que tem como 

objetivo controlar economicamente uma entidade, utilizando de meios contábeis, 

Decidir quando comprar, 
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empregados e proporcionar-
lhes outros benefícios; 
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financeiros emprestados à 

entidade; 

Determinar políticas 
tributárias; 

Determinar a distribuição de 
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Regulamentar as atividades 
das entidades 
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através da identificação, classificação, registro e mensuração econômica de eventos 

que alterem o patrimônio da entidade. Então a contabilidade pode ser considerada 

um sistema de informação que controla o patrimônio da entidade, segundo 

Padoveze (2016). 

Para Gonçalves e Baptista (2011), a contabilidade pode se definir com uma 

ciência que estuda o patrimônio, através de técnicas desenvolvidas para coletar, 

registrar, acumular, resumir e analisar todos os fatos que alteram a situação 

patrimonial de uma pessoa. Para os mesmos autores, a contabilidade tem a 

finalidade de produzir informações que auxiliem o titular do patrimônio no controle e 

planejamento de suas ações. A Contabilidade é aplicada em todas as entidades 

econômico-administrativas, pessoas físicas, e também pessoas jurídicas de direito 

público, como a União, os Estados, os Municípios, e as autarquias (RIBEIRO, 2018). 

 

2.1 CONTABILIDADE PÚBLICA 

 

A contabilidade pública é o ramo da ciência contábil que estuda, controla, 

orienta e demonstra a execução e organização da Fazenda Pública, do patrimônio 

público e as suas variações, segundo Kohama (2016). Conforme o mesmo autor, 

captar, registrar, acumular, resumir e interpretar os fenômenos que alteram a 

situação financeira, orçamentaria e patrimonial do direito público interno são os 

objetivos da contabilidade pública. 

De acordo com Slomski (2013), a contabilidade pública está estruturada 

basicamente, nas normas internacionais aplicadas ao setor público da IPSASB, nas 

normas brasileiras de contabilidade instituídas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), na Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, como também na Lei 

Complementar 101, de 4 de maio de 2000. 

Portanto, a contabilidade pública pode ser definida como aquela que 

registra, classifica, acumula, controla, avalia e divulga os dados sobre o patrimônio 

público e todas as suas variações, fundamentada em normas próprias e especificas. 

Esta abrange os aspectos financeiros, patrimoniais e orçamentários, sendo muito 

importante para o controle e planejamento da administração governamental 

(ARAÚJO; ARRUDA; BARRETO; 2009). No interesse público, diferentemente do 

privado, as atividades do governo seguem normas e procedimentos específicos, que 

seguem a orientação de que, “só o que está expressamente permitido é que pode 
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ser feito, e não o que está proibido” (PISCITELLI; TIMBÓ, 2014, p. 8). 

O governo federal iniciou no ano de 2013, um projeto de implantação do 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), para estados e municípios. O 

objetivo foi orientar os gestores nos três níveis do governo, utilizando um único 

documento, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 

(FENACON SISTEMA SESCAP/SESCON, 2017). Com a evolução das Ciências 

Contábeis, e a atualização e globalização das normas da contabilidade, o CFC 

buscou adaptação aos padrões internacionais através das Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) (CFC, 2016). 

Os recursos públicos aplicados, indiferente de sua origem, devem ser feitos 

dentro de uma programação específica, sujeitas a um sistema de controle interno e 

externo, formais e obrigatórios. Uma forma de controle do Estado, para manter a 

suas atividades, como também na execução dos seus projetos, materializa-se 

através do orçamento público (PISCITELLI; TIMBO, 2014). 

 

2.2 ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

Conforme Silva (2014), orçamento público é utilizado para planejar e 

executar as Finanças Públicas, onde está diretamente ligado às previsões de receita 

e fixação de despesas públicas. Este pode ser conceituado como uma ação 

planejada do Estado, para expressar em determinado período, todo o seu programa 

de atuação, informando todos os recursos obtidos, e sua origem, como também 

todas as despesas que serão efetuadas, e a sua natureza. Tudo isso no intuito de 

manter as atividades públicas, e execuções dos projetos governamentais 

(PISCITELLI; TIMBÓ, 2014). 

Deste modo, para Andrade (2017), orçamento público é o planejamento do 

estado, onde constam expressos os seus programas de atuação, informando as 

origens e montantes de recursos a serem obtidos, como também a despesas a 

serem efetuadas. Conforme o mesmo, os planejamentos orçamentários fixam 

processos, que são o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 

Orçamento Anual, onde os três devem se relacionar entre si. 
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2.2.1 Plano plurianual (PPA) 

 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 165, parágrafo 1º, estabelece 

que “a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada.” 

Para Andrade (2017) o plano plurianual (PPA) se caracteriza como aquele 

estabelecido pelo Executivo, executado no período de um mandato político, 

entrando em vigor no exercício financeiro seguinte a posse, e sendo valido até o 

primeiro exercício do próximo mandato. O PPA é a transformação em lei daquilo que 

foi prometido durante campanha eleitoral, buscando atender as necessidades 

sociais. Portando, o plano plurianual é aquele por qual se procura ordenar as ações 

que o governo deve tomar, com finalidade de atingir os objetivos e metas fixados 

para o período de quatro anos, tanto a nível federal, quanto a nível estadual e 

municipal (KOHAMA, 2016). Conforme Andrade (2017), o PPA tem prioridades, e 

planejamento operacional anual, e estes requisitos estão estabelecidos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

2.2.2 Lei de diretrizes orçamentárias (LDO) 

 

A lei de diretrizes orçamentárias estabelece prioridades e metas da 

Administração Pública Federal, inclusive despesas de capital do exercício financeiro 

subsequente, além de orientar na elaboração da Lei Orçamentária (LOA), coordena 

as alterações na legislação tributária e indica a política de aplicação das agências 

financeiras oficiais de fomento (BEZERRA FILHO, 2013). 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 165, parágrafo 2º, estabelece 

que: 

 

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento (BRASIL, 
1988, art. 165). 

 

A elaboração da LDO é de responsabilidade do Poder Executivo, porém os 
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setores de planejamento e contabilidade tem grande comprometimento na correta 

elaboração de seus textos e anexos (CREPALDI; CREPALDI, 2013). De acordo com 

Andrade (2017), a LDO além de estipular metas e prioridades, orienta a elaboração 

da Lei de Orçamento Anual. 

 

2.2.3 Lei de orçamento anual (LOA) 

 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 165, parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º, 

estabelece o que está descrito na Figura 2. 

 

Figura 2 – Lei orçamentária 

 
Fonte: Brasil (1988, art. 165). 

 

O projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), enviado anualmente pelo 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

•I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

•II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

•III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração  direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

•tenta fazer uma figura 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia. 

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional. 

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei. 
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Presidente da República ao Congresso Nacional, serve de base para execução das 

despesas do exercício (BEZERRA FILHO, 2013).  

A LOA compreende três tipos de orçamentos, conforme Figura 3. 

 

Figura 3 – Tipos de orçamentos 

 
Fonte: Bezerra Filho (2013, p. 30). 

 

A LOA compreendera todos os tipos de orçamentos contidos na figura 3, e 

deve ser elaborada em todas as esferas do governo, porem sempre será 

considerada como um único orçamento. Esta lei precisa ser elaborada 

compativelmente com a PPA, com a LDO e com a Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), e nela é realizada e previsão de todas as receitas, e a fixação das despesas 

do governo (CREPALDI; CREPALDI, 2013). 

 

2.2.4 Lei de responsabilidade fiscal (LRF) 

 

A Lei Complementar 101, de 2000, é aquela que estabelece as normas de 

finanças públicas para a responsabilidade na gestão fiscal, e no seu artigo 1º, 

parágrafo 1º, define que: 

 

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 
afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 

 

• referente aos Poderes da União , seus fundos, órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, inclusive as fundações ins- 
tituídas e mantidas pelo Poder Público; 

ORÇAMENTO FISCAL 

• abrangendo todas as entidades e os órgãos a ela vinculados, da 
Administração Direta e Indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público;  

ORÇAMENTO DE SEGURIDADE SOCIAL 

• das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social, com direito a voto. 

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS 
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de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e 
condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de 
garantia e inscrição em Restos a Pagar (BRASIL, 2000). 

 

De acordo com Bezerra Filho (2013), a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

enfatiza o planejamento como meio de manter uma efetiva gerencia, controle e 

transparência das informações e responsabilidade por cumprimento de metas e 

limites. Utiliza a contabilidade como meio principal de divulgação das informações 

para tomada de decisão, como também para conhecimento da sociedade. A (LRF), 

“estabeleceu a responsabilidade na gestão fiscal que pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas”. Esta, também fiscaliza o cumprimento das metas de 

resultados entre receita pública, e despesa pública (CREPALDI; CREPALDI, 2013, 

p. 159). 

 

2.3 RECEITA PÚBLICA 

 

 Receita Pública é todo e qualquer valor que entra nos cofres públicos, ou 

ainda aquele que irá entrar, registrado após a ocorrência do fato gerador. Valores 

estes, são direito do Governo cobrar, em virtude de leis, contratos ou quaisquer 

outros títulos que lhe deem esse direito, e estes devem ter origem de uma finalidade 

específica, cuja arrecadação lhe pertença (KOHAMA, 2016). De acordo com o 

Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, receitas orçamentárias são 

valores financeiros que adentram durante o exercício e aumentam o saldo financeiro 

da instituição. Estas receitas viabilizam a execução das políticas públicas, previstas 

na Lei Orçamentaria Anual (LOA), cuja finalidade é atender as necessidades e 

demandas da sociedade. 

Conforme a NBC TSP 01 do CFC (2016, p. 4), receita pública se caracteriza 

como “ingressos brutos de benefícios econômicos ou de potencial de serviços 

recebidos ou a receber pela entidade que reporta a informação, o que representa o 

aumento na situação patrimonial liquida”. Já para Piscitelli e Timbó (2014), receita 

pública é a entrada de recursos ao patrimônio público, mais diretamente como 

entrada de recursos financeiros que refletem em aumento de disponibilidades. 

Crepaldi e Crepaldi (2013), diz que a receita pública sofre uma classificação, 
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orçamentária ou extra orçamentária, que é decorrente da sua destinação 

 

2.3.1 Tipos de receita pública 

 

2.3.1.1 Receita orçamentária 

 

A receita orçamentária pode ser classificada, quanto à categoria econômica, 

em receitas correntes, e receitas de capital, conforme o artigo 11, da Lei nº 4.320 de 

1964. Esta receita passa pelos cofres públicos, seguindo uma sequência de 

evolução, levando em consideração a sequência operacional. Esta sequência é o 

orçamento, o lançamento, a arrecadação, e o recolhimento (SILVA, 2011). Ela se 

caracteriza como todas as entradas de recursos que incorporam diretamente no 

patrimônio público, como taxas, impostos, transferência de capital e corrente etc. 

(SILVA, 2015). Para Silva (2011) a receita orçamentária está disponível para suprir 

com todas as despesas que se caracterizam como orçamentárias.  

No funcionalismo público “todas as atividades que forem desenvolvidas para 

a arrecadação e o recolhimento de numerário e outros bens representativos de 

valores denominam-se processamento da receita pública” (KOHAMA, 2016, p. 66). 

De acordo com a Lei 4.320/64, em seu artigo 11, no que diz respeito a receita 

orçamentária, estas são classificadas em Receitas Correntes, e Receitas de Capital. 

 

2.3.1.1.1 Receita corrente 

 

Receitas correntes são aquelas que serão destinadas as despesas 

correntes, e que alterem positivamente ou não o patrimônio da Administração 

Pública, ou seja, ocorrem a partir de fatos modificativos (ANDRADE, 2017). Para 

Piscitelli e Timbó (2014) “receitas correntes estão associadas ao que na 

Contabilidade Empresarial corresponde às receitas propriamente ditas, ou fatos 

modificativos aumentativos”. 

Conforme a Lei nº  4.320 de 1964, art. 11, § 1º, as receitas correntes são “as 

receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços 

e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras 

pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas 

classificáveis em Despesas Correntes”. 
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Figura 4 – Receitas correntes 

 
Fonte: Silva (2011, p. 228). 

 

As receitas correntes são as tributárias, agropecuárias, patrimoniais, 

industriais, de serviço, e também as transferências correntes, que são aquelas 

receitas oriundas de outras pessoas do direito público ou privado (SILVA, 2011). De 

acordo com Crepaldi e Crepaldi (2013), estas receitas são aquelas que movimentam 

a máquina administrativa pública, como pagamento dos funcionários públicos, 

despesas de consumo, etc.  

 

2.3.1.1.2 Receita de capital 

 

Receitas de capital são aquelas que posteriormente serão destinadas as 

despesas de capital com finalidade de investimento, constituída em lei, e que não 

representa aumento ao patrimônio público (ANDRADE, 2017). Conforme Silva 

(2015), estas receitas são oriundas de recursos financeiros adquiridos através de 

constituição de uma nova dívida, da transformação em espécie de bens e direitos, 

destinados as despesas de capital. 

Conforme Crepaldi e Crepaldi (2013), as receitas de capital estão 

disponíveis para compra de bens, ou também para criação de bens e serviços pelo 

RECEITAS 
CORRENTES 

Tributária 

Contribuições 

Patrimonial 

Agropecuária 

Industrial Serviços 

Transferência 

Correntes 

Outras Receitas 
correntes 

Intraorçamentárias 
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Estado. Estes são divididos em operações de créditos, alienação de bens, 

amortização de empréstimos, transferência de capital, e outras receitas de capital. 

No orçamento, estas receitas estão previstas levando em consideração exercícios 

anteriores, e projetando o exercício futuro, utilizando um contexto macroeconômico. 

 

Figura 5 – Receitas de capital 

 
Fonte: Silva (2011, p. 228). 

 

Conforme Slomski (2013), as receitas de capital são aquelas oriundas de 

constituição de dívidas, amortização de empréstimos e financiamentos e alienação 

de bens, e ainda receitas de outros entes públicos ou privados que serão destinadas 

as despesas de capital. De acordo com a Lei nº 4.320 de 1964, art. 11, § 2º, as 

receitas de capital são “as provenientes da realização de recursos financeiros 

oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; 

os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a 

atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do 

Orçamento Corrente”. 

As receitas recebidas através de operações de crédito, da alienação de 

bens, e da amortização de empréstimos concebidos, e também as transferências de 

capital recebidas de outras pessoas públicas ou privadas, com destinação as 

despesas de capital, são denominadas Receitas de Capital (SILVA, 2011). Receitas 

Receitas 
de Capital 

Operações de 
Crédito 

Alienação de 
Bens 

Transferências de 
Capital Outras Receitas 

de Capital 

Intraorçamentárias 
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de Capital, e Receitas correntes, estão presentes na Lei de Orçamento, porem 

existem aquelas que não estão previstas no orçamento, e que, portanto, se 

classificam como Receitas Extra orçamentárias (KOHAMA, 2016). 

 

2.3.1.2 Receita extra orçamentária 

 

As receitas extra orçamentárias são aquelas entradas que independem de 

autorização legislativa, e não estão no orçamento público, e se caracterizam como 

recolhimentos efetuados, acompanhados de compromissos exigíveis a curto prazo 

(ANDRADE, 2017). Conforme Kohama (2016, p. 77) “o Estado figura apenas como 

depositário dos valores que ingressam a esse título, como por exemplo: as cauções, 

as fianças, as consignações e outras”. 

Receita Extra orçamentária “é o montante dos créditos lançados nas contas 

do Passivo Circulante; diz receita extra orçamentária o registro a crédito dos valores 

referentes às obrigações com terceiros” (SLOMSKI, 2013, p. 24). Para o mesmo, 

está se caracteriza como o total de créditos lançados no passivo circulante, ou seja, 

os créditos de valores referentes a obrigações com terceiros. De acordo com Leal 

(2013), o Poder Público adquire as receitas extra orçamentárias, com o destino já 

definido, devendo ser aplicado em futuras despesas públicas extra orçamentárias, 

impossibilitando a utilização em outras despesas orçamentárias. 

 

2.4 DESPESA PÚBLICA 

 

Conforme Piscitelli e Timbó (2014), despesa pública é um gasto de recursos 

do patrimônio público, representada principalmente por uma saída de recursos 

financeiros, com redução de disponibilidades, ou somente com a apuração desta 

obrigação. Segundo o mesmo autor, as despesas são divididas em correntes, e de 

capital. As despesas correntes se dividem em custeio, e transferências. As despesas 

de custeio são as com pessoal civil e militar, material de consumo, serviços de 

terceiros, e encargos diversos. As transferências correntes são as subvenções 

sociais, subvenções econômicas, inativos, pensionistas, salário-família, juros da 

dívida pública, contribuições à previdência social, e diversas transferências 

correntes. As despesas de capital se dividem em investimentos, inversões 

financeiras, e transferências. Os investimentos são as obras públicas, serviços em 
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regime de programação especial, equipamentos e instalações, material permanente, 

e participação ou aumento de capital de empresas ou entidades industriais ou 

agrícolas. As inversões financeiras, são as aquisições de imóveis, aquisição de 

títulos representativos de capital de empresas em funcionamento, concessão de 

empréstimos, e diversas inversões financeiras. As transferências de capital são as 

amortizações da dívida pública, auxílios para obras públicas, auxílio para 

equipamentos e instalações de inversões financeiras, e outras contribuições. 

De acordo com o Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público 

(MCASP) – 7ª edição, despesa pública é “o conjunto de dispêndios realizados pelos 

entes públicos para o funcionamento e manutenção dos serviços públicos prestados 

à sociedade”. Estes conjuntos de dispêndios, conforme o artigo 12 da Lei 4.320 de 

1964, estão divididos entre despesas correntes e despesas de capital. 

A despesa pública então pode ser definida como todo pagamento ou saída 

de recursos efetuados, pelos agentes pagadores com a finalidade de quitar gastos 

fixados na Lei de Orçamentos ou lei especial, a fim de cumprir com a execução dos 

serviços públicos, como custeios e investimentos, aumentos patrimoniais, 

devoluções de cauções, depósitos ou consignações (ANDRADE, 2017). De acordo 

com o mesmo, as despesas passam por estágios até serem concluídas, e estes são 

utilizados para assegurar a qualidade das operações. Eles se dividem em fixação, 

programação, licitação, empenho e liquidação. Estas Despesas públicas são 

divididas entre Orçamentárias e Extra orçamentárias. 

 

2.4.1 Despesa orçamentária 

 

Despesas orçamentárias são aquelas que já estão estabelecidas no 

orçamento público, autorizadas pelo Legislativo, instituída em Lei e adotada pelos 

três níveis de governo (ANDRADE, 2017). Despesa Orçamentária depende de 

autorização legislativa, e não pode ser realizada sem respectivo crédito 

orçamentário, ou seja, deve integrar o orçamento, já descriminada e fixada no 

mesmo (KOHAMA, 2016).  

Para Silva (2011), a despesa orçamentária está prevista na Lei de 

Orçamentos, e compreende o conjunto de autorizações ou créditos a ser realizadas 

por meio de administração destes. De acordo com Andrade (2017), a estrutura da 

despesa começa por sua classificação econômica, e por sua natureza, e estas então 
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se dividem em despesas correntes, e despesas de capital. 

 

2.4.1.1 Despesa corrente 

 

As despesas correntes são aquelas realizadas pelos entes públicos, que tem 

natureza operacional, para a manutenção e funcionamento dos seus órgãos, e se 

caracterizam por não estar diretamente vinculadas a formação ou aquisição de um 

bem de capital (KOHAMA, 2016). Já para Andrade (2017, p. 93), as despesas 

correntes são “despesas operacionais realizadas pela Administração Pública, a fim 

de executar a manutenção dos equipamentos e promover o funcionamento dos 

órgãos de suas atividades básicas”. 

A Lei 4.320 de 1964, no seu artigo 12, diz que as despesas correntes podem 

ser de Custeio e Transferências Correntes, e estas se classificam como: 

 

Figura 6 – Classificação despesas correntes 

 
Fonte: Adaptado da Lei 4.320 de 1964, art. 12. 

 

Despesas que se enquadrem como de natureza operacional, realizadas em 

função de manutenções de equipamentos, e para o funcionamento dos órgãos 

governamentais, são denominadas como despesas correntes, conforme Araújo, 

•Dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 
destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis 

Despesas de Custeio 

•Dotações para despesas as quais não corresponda contraprestação direta 
em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas 
a atender à manutenção de outras entidades de direito público ou privado. 

Transferências Correntes 

•transferências destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades 
beneficiadas, distinguindo-se como: 

•I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou 
privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa; 

•II - subvenções econômicas, as que se destinem a emprêsas públicas ou 
privadas de caráter industrial, comercial, agrícola ou pastoril. 

Subvenções 
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Arruda e Barreto (2009). 

 

2.4.1.2 Despesa de capital 

 

Figura 7 – Classificação despesas de capital 

 
Fonte: Adaptado da Lei 4.320 de 1964, art.12. 

 

Silva (2015), diz que as receitas de capital são aqueles gastos realizados 

pela Administração Pública, a fim de adquirir ou criar bens de capital, e que estes 

podem ser divididos em investimentos, inversões financeiras, amortização da dívida, 

e transferência de capital. Desse modo, pode-se dizer que despesa de capital 

“define-se como o grupo de despesas que contribui para formar um bem de capital 

ou acrescentar valor a um bem já existente, mediante aquisições ou incorporações 

entre entidades do setor público para o setor privado” (ANDRADE, 2017, p. 94). 

Conforme o mesmo autor, estas despesas todas estão contidas no orçamento, e 

aqueles pagamentos realizados pela Administração Pública que não depende de 

•Dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas 
à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, 
bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de 
emprêsas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. 

Investimentos 

•dotações destinadas a: 

•I - aquisição de imóveis, ou de bens  de capital já em utilização; 

•II - aquisição de títulos representativos do capital de emprêsas ou entidades de 
qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do 
capital; 

•III - constituição ou aumento do capital de entidades ou emprêsas que visem a 
objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de 
seguros. 

•figura 

Inversões Financeiras 

•dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas de 
direito público ou privado devam realizar, independentemente de 
contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo essas transferências 
auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento 
ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para amortização da 
dívida pública 

Transferências de Capital 
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autorização legislativa se classificam como despesas extra orçamentárias.  

 

2.4.2 Despesa extra orçamentária 

 

Despesa extra orçamentária não depende de autorização legislativa, e não 

está presente no orçamento, pois são oriundas do passivo financeiro, 

compensatórias do ativo financeiro, oriundas de receitas extra orçamentárias, e 

correlacionadas a restituição de valores recebidos (KOHAMA, 2016). Para Andrade 

(2017), despesas extra orçamentárias são aquelas que se caracterizam por 

pagamentos realizados pela administração pública, que não dependem de 

autorização por lei.  

Já para Slomski (2013, p. 35) despesa extra orçamentária “é o montante dos 

débitos lançados nas contas do Passivo.” Conforme o MCASP (2018), as despesas 

correntes são aquelas que não contribuem diretamente para a formação ou 

aquisição de um bem de capital, ou seja, aquelas despesas para a manutenção de 

órgãos públicos. Um exemplo disto pode-se citar as despesas com a manutenção da 

educação. 

 

2.5 EDUCAÇÃO 

 

 A educação é um direito social, estabelecido pela Constituição Federal de 

1988, no seu Artigo 6º. Já no seu artigo 30, inciso VI, diz que os municípios são 

responsáveis por “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental” (BRASIL, 1996). 

O Artigo 112 da Constituição Federal de 1988 estabelece que “A União 

aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino”. 

O artigo 18 da Lei 9.394 estipula que os sistemas municipais compreendem: 
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Figura 8 – Sistemas municipais 

 
Fonte: Brasil (1996). 

 

A Lei 9.394 de 1996, de diretrizes e bases da educação em seu artigo 11, 

inciso V, estabelece que os municípios são obrigados a manter as creches e as pré-

escolas, com prioridade no ensino fundamental, podendo assumir outros níveis, caso 

os obrigatórios já estejam com suas necessidades totalmente atendidas. De acordo 

com a LDB, nos Artigos 70º e 71º, para a manutenção de e desenvolvimento das 

instituições básicas das instituições educacionais, existe a aplicação de recursos 

através do FUNDEB, que deve respeitar categorias de despesas. 

 

2.5.1 FUNDEB 

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

Valorização dos Profissionais de Educação (FUNDEB), criado pela Emenda 

Constitucional nº 53 de 2006, e regulamentado pela Lei 11.494, de 20 de julho de 

2007 e também pelo Decreto nº 6.253/2007. O FUNDEB é um fundo de natureza 

contábil, especial e formado por recursos oriundos dos impostos e transferências 

dos Estados, DF e Municípios, vinculados a educação por força do disposto no Art. 

212 da CF, e todos os seus recursos são redistribuídos para aplicação única e 

exclusiva na educação básica, conforme o site do Ministério da Educação (2019d). 

Também conforme o site do Ministério da Educação (2019b), o FUNDEB 

pode também receber recursos federais, caso o valor por aluno não atingir o mínimo 
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definido nacionalmente. A sua vigência está estabelecida pra ocorrer entre os anos 

de 2007 e 2020. Os municípios recebem o recurso do FUNDEB com base no 

número de alunos matriculados na educação infantil e no ensino fundamental. A 

composição destes recursos é de 20% das receitas apontadas na Figura 9.  

 

Figura 9 – Recursos FUNDEB 

 
Fonte: Adaptado do Ministério da Educação (2019b). 

 

O Ministério da Educação estabelece que os recursos do FUNDEB devem 

ser aplicados na manutenção e desenvolvimento da educação, através do 

pagamento de despesas com aquisição, manutenção e funcionamento de 

instalações e equipamentos escolares, remuneração de profissionais da educação, 

aquisição de material didático, e tudo que envolva a escola e o aluno, em prol da 

educação básica. 

 

2.5.2 Despesas com educação 

 

A lei 9.394 de 1996 estabelece no seu art. 70: 
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Figura 10 – Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

 
Fonte: Brasil (1996). 

 

Conforme já apresentado, os municípios estão obrigados a manter e 

desenvolver a educação infantil e fundamental, e sabe-se que os recursos são 

distribuídos de acordo com o número de alunos matriculados na escola, conforme 

consta na Lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, lei esta que regulamenta o 

FUNDEB. Também se sabe que os recursos do FUNDEB são destinados à 

educação. 

De acordo com o Art. 22 da Lei 11.494 de 2007 “pelo menos 60% (sessenta 

por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento 

da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo 

exercício na rede pública”. Os 40% restantes podem ser aplicados nas ações 

consideradas de manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE). Conforme a CF 
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I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais 
profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção  e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino; figura 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 
precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos 
sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e 
privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender 
ao disposto nos incisos deste artig 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar. 
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nos seus art. 211, § 2º e § 3º, os Municípios atuarão prioritariamente na Educação 

infantil e fundamental, enquanto os Estados e Distrito Federal no ensino fundamental 

e médio (BRASIL, 1988). 

 

2.5.3 Educação infantil 

 

A educação infantil, conforme a LDB, caracteriza-se como a primeira etapa 

da educação do indivíduo, e atinge crianças de até cinco anos de idade, buscando o 

seu desenvolvimento integral nos seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e 

social. Conforme o art. 30 desta mesma lei, a educação infantil será oferecida em 

creches para crianças de até três anos de idade, e pré-escolas para crianças de 

quatro e cinco anos (BRASIL, 1996). 

 

2.5.4 Ensino fundamental 

 

O ensino Fundamental, de acordo com a LDB, é obrigatório e gratuito, e tem 

a duração de nove anos, sendo iniciando-se aos seis anos de idade. Seu principal 

objetivo é a formação básica do cidadão, através do desenvolvimento da sua 

capacidade de aprender, da compreensão do ambiente natural e social, do 

fortalecimento dos laços de solidariedade humana e tolerância na vida social. 

 

2.5.5 IDEB 

 

De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP) (2019), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), criado em 2007, demonstra em um único indicador, os resultados de dois 

conceitos da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações. 

Seus índices variam de zero a dez. 

Conforme o site do Ministério da Educação (2019f): 

 

O Ideb funciona como um indicador nacional que possibilita o 
monitoramento da qualidade da Educação pela população por meio de 
dados concretos, com o qual a sociedade pode se mobilizar em busca de 
melhorias. Para tanto, o Ideb é calculado a partir de dois componentes: a 
taxa de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos 
exames aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir 
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do Censo Escolar, realizado anualmente (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 

2019f).  

 

A Prova Brasil é utilizada para determinar as médias de desempenho, e é 

realizada a cada dois anos. As metas estabelecidas são divergentes para cada 

escola, e tem por objetivo alcanças os seis pontos até o ano de 2022, média está 

correspondente ao sistema educacional dos países desenvolvidos (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2019f). 

 

2.5.6 FNDE 

 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), conforme o 

site do Ministério da Educação (2019c), é uma autarquia federal responsável por 

executar as políticas educacionais do Ministério da Educação (MEC). O FNDE é o 

maior parceiro dos 5.565 municípios e DF, em busca de melhorias e garantia de 

educação de qualidade a todos, em especial a educação básica da rede pública. 

 

Figura 11 – FNDE 

 
Fonte: Ministério da Educação (2019c). 

 

Conforme a Figura 11, o FNDE é responsável pelo desenvolvimento da 

educação, tendo um compromisso com a qualidade na educação para todos, e ser 

um exemplo de sistema para todas as políticas públicas, se mantendo 

compromissado, respeitando a ética e a excelência, buscando sempre a inovação e 
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empreendedorismo. 

 

2.5.7 Sistema de informações sobre orçamentos públicos em educação 

(SIOPE) 

 

O Sistema de Informações Sobre Orçamentos Públicos em Educação 

(SIOPE), é um sistema eletrônico operado pelo FNDE, que coleta, processa e 

dissemina as informações referentes aos orçamentos públicos de educação da 

União, dos Estados e dos Municípios e DF, sem prejuízo das atribuições dos 

Poderes Legislativos e Tribunal de Contas (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019a). 

De acordo com o site do Ministério da Educação (2019e), o SIOPE tem 

como principal objetivo: 

 

[...] levar ao conhecimento da sociedade o quanto as três esferas de 
governo investem efetivamente em educação no Brasil, fortalecendo, assim, 
os mecanismos de controle social dos gastos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. Dessa forma, este sistema contribui para 
garantir maior efetividade e eficácia das despesas públicas em educação e, 
em última instância, para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à 
sociedade pelo Estado (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019e). 

 

O SIOPE apresenta as seguintes características: 

 

Figura 12 – Características SIOPE 

 
 Fonte: Adaptado do Ministério da Educação (2019e). 
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Inserção e atualização permanente de dados da União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

Publicidade das informações declaradas e dos indicadores calculados 

Caráter declaratório 

Processos informatizados de declaração, armazenamento, 
disponibilização e extração dos dados 

Correspondência entre as informações declaradas na base de dados com 
os demonstrativos contábeis publicados pelos entes da federação 

Realização de cálculo automático dos percentuais mínimos aplicados em 
manutenção e desenvolvimento de ensino de acordo com a metodologia 
adotada (para tomar conhecimento desta metodologia, consulte o manual 

disponível na seção Downloads) 
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O SIOPE se trata de uma sociedade, de livre adesão, onde consta 

declaradas pelos entes federativos, o quanto que cada um investe em educação no 

Brasil (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019e). 

 

2.6 INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) surgiu como processo para 

ampliar as oportunidades das pessoas, para que elas pudessem ser aquilo que 

desejassem. Este Índice busca olhar diretamente para a pessoa, suas oportunidades 

e capacidades. Portanto, o IDH pode ser definido como um progresso em longo 

prazo, em três esferas básicas, que são a educação, a renda, e a saúde (PNUD, 

2019).  

 

Figura 13 – Pilares do IDH 

 
Fonte: Adaptado do PNUD (2019). 

 

O IDH, apesar de elevar a perspectiva sobre o desenvolvimento humano, 

não indica todos os seus aspectos, como democracia, participação, equidade, 

sustentabilidade, que são índices importantes para demonstrar a qualidade do 

desenvolvimento humano de determinado local (PNUD, 2019). De acordo com o 
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Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que é o programa 

que contribui com o Estado, a sociedade civil e o setor privado para o crescimento 

incluso e sustentável, o IDH é uma medida geral e sintética sobre o desenvolvimento 

humano. 

De acordo com a Atlas, o Índice de Desenvolvimento Humano Municípios 

(IDHM), o indicador varia de 0 a 1, e quanto mais próximo a 1, maior o 

desenvolvimento do município. Estes índices se classificam em cinco: muito baixo (0 

a 0,499), baixo (0,500 a 0,599), médio (0,600 a 0,699), alto (0,700 a 0,799) e muito 

alto (0,800 a 1). 

 

2.7 TRABALHOS RELACIONADOS 

 

Através da utilização da palavra IDEB como filtro de busca, foram 

localizados os estudos citados no Quadro 1, onde estes possuem objetivos e 

metodologia de pesquisa semelhante ao presente estudo. 

 

Quadro 1 – Trabalhos relacionados 
ANO AUTOR(ES) TÍTULO TIPO 

2015 Vanessa Massenz 

Índice de desenvolvimento da educação 
básica: um comparativo de desenvolvimento, 
com relação ao gasto, entre os municípios de 
São Marcos e Flores da Cunha, de 2005 a 
2013 

Monografia 

2018 

Jaime Crozatti, Carlos E. de 
O. Silva, Rodrigo S. 

Mahlmeister, Gabriel S. 
Machado, Felipe A. Ferreira, 

Aryane M. Serpa 

O gasto orçamentário dos municípios paulista 
na educação fundamental: avaliação do 
elemento de despesa e o IDEB de 2008 a 
2017. 

Artigo 

2015 
Frânio L. Domiciano 

Aléssio T. C. de Almeida 
Gastos públicos municipais e os resultados do 
ideb: evidências para os municípios paraibanos 

Artigo 

2015 

Agnaldo B. da Silva 
João C. H. B. do 

Nascimento 
Augusta da C. S. Ferreira 

Leidiane da S. Santos 

Determinantes do IDEB: um estudo empírico 
com a Receita Corrente Líquida Municipal e a 
Despesa Pública em Educação Artigo 

2016 
Rejane de Oliveira 
Sebastião de S. Lemes 

Relação IDEB e gasto aluno-ano: algumas 
aproximações de correlações e sua pertinência 
para melhoria dos investimentos em educação 

Artigo 

2012 
Fernanda O. dos S. Ferreira 
Maria C. A. da Motta 

Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica e Gastos em Educação: contribuições 
para análise das contas municipais do estado 
do Mato Grosso do Sul 

Livro 

2015 Késia S. tosta 

Análise da qualidade do IDEB como índice de 
desenvolvimento da educação básica: um 
estudo de caso no município de campos dos 
Goytacazes/RJ 

Dissertação 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 
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O trabalho “Índice de desenvolvimento da educação básica: um comparativo 

de desenvolvimento, com relação ao gasto, entre os municípios de São Marcos e 

Flores da Cunha, de 2005 a 2013”, apresenta um estudo da junção entre gastos 

públicos e IDEB, comparando os dois municípios. A conclusão encontrada no 

mesmo é que não há relação direta entre os gastos públicos e o IDEB, e que não se 

pode afirmar que os municípios que gastam menos, possuem menor IDEB. 

O artigo “O gasto orçamentário dos municípios paulista na educação 

fundamental: avaliação do elemento de despesa e o IDEB de 2008 a 2017.” avalia 

os gastos com ensino fundamental nos municípios paulistas, e relaciona com as 

notas do IDEB. Os resultados deste demonstram que houve aumento no 

investimento dos municípios entre os anos de 2008 a 2017, e que estes municípios 

evoluíram em 33% na sua nota do IDEB, e que os gastos com pessoal são os que 

mais influenciaram neste resultado. 

No artigo “Gastos públicos municipais e os resultados do IDEB: evidências 

para os municípios paraibanos”, o objetivo é analisar os efeitos dos gastos públicos 

municipais em educação sobre o cumprimento das metas do IDEB 2011 na Paraíba. 

O resultado encontrado é que, em linhas gerais, os gastos públicos com educação 

não geram efeitos no nível de eficácia da gestão pública municipal em termos de 

cumprimento das metas do IDEB em 2011. 

O trabalho “Determinantes do IDEB: um estudo empírico com a Receita 

Corrente Líquida Municipal e a Despesa Pública em Educação”, realizou um estudo 

em 359 municípios brasileiros, para explicar se a despesa pública na educação tem 

resultado sobre a eficiência do ensino, relacionando com o IDEB. O resultado 

encontrado foi que, o dinheiro aplicado na educação pública brasileira é 

determinante para o IDEB. 

No estudo “Relação IDEB e gasto aluno-ano: algumas aproximações de 

correlações e sua pertinência para melhoria dos investimentos em educação”, é 

demonstrado o comportamento do IDEB de duas regiões paulistas correlacionando 

os gastos por aluno-ano, com proporção ao Produto Interno Bruto (PIB) per capita 

municipal. O resultado obtido foi que existe correlação entre as variáveis IDEB e 

gasto por aluno-ano, como proporção do PIB, para a região que não cumpriram suas 

metas. 

No estudo “Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e Gastos em 

Educação: contribuições para análise das contas municipais do estado do Mato 
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Grosso do Sul”, busca uma visão global de todos os municípios do Mato Grosso do 

Sul, no quesito qualidade da Educação, verificando o uso do recurso público quanto 

a economicidade, legalidade, legitimidade e eficácia, e se este uso está contribuindo 

ou não para a melhoria da qualidade de ensino.  

Na dissertação “Análise da qualidade do IDEB como índice de 

desenvolvimento da educação básica: um estudo de caso no município de campos 

dos Goytacazes/RJ”, buscou a percepção dos professores do município de 

Goytacazes sobre a confiabilidade do IDEB, e o modo como o mesmo é utilizado. O 

resultado encontrado foi de que os professores acreditam que o IDEB não gera 

dados fiéis, estimula disputa entre escolas e professores, e pouco tem contribuído 

para a melhoria da política de educação. 
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3 METODOLOGIA 

 

Nesta seção é apresentada a classificação da pesquisa; a população e 

amostra a ser estudadas; os instrumentos que serão utilizados para a coleta dos 

dados e os métodos que serão aplicados no seu tratamento. 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

 Quanto aos objetivos, esta pesquisa terá abordagem descritiva, onde Michel 

(2015) considera que esta verifica e descreve fatos, com a maior precisão possível, 

fazendo conexões e relações, considerando o ambiente influenciado sobre eles, com 

objetivo de explicar fenômenos. Para Pereira (2016, p. 87) este é o “método que 

cuida da descrição das características de determinada população ou fenômeno, bem 

como o estabelecimento de relações entre variáveis e fatos”.  

Para Gil (2012, p. 28), a abordagem descritiva é “a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 

relações entre variáveis”. Nestas condições, o presente estudo, verifica e relaciona o 

investimento na educação fundamental, dos municípios do Vale do Caí, 

descrevendo as variáveis na educação e desempenho escolar desta população, 

estabelecendo vínculo. 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa será um estudo de casos 

múltiplos que conforme Appolinário (2011, p. 74), estudo de caso é o “estudo 

realizado com um único sujeito (uma pessoa, uma empresa, uma cidade, um evento 

etc.)”. Gil (2012) diz que estudo de caso é um longo e cansativo estudo de um ou 

alguns objetos, que permita grande e detalhado conhecimento. 

Para Michel (2015), se caracteriza como um estudo de pequenos grupos 

isolados, com finalidade de compreender fatos e fenômenos, estudo este realizado 

através de agrupamento de informações, com técnica para coleta de dados, 

compreendendo todas as variáveis do mesmo, para concluir a questão proposta. De 

acordo com essas premissas, o trabalho estuda os municípios do Vale do Caí, 

através de coleta de dados públicos, a fim de entender e concluir a respeito do 

objetivo do mesmo. 

Ainda se tratando dos procedimentos, a presente pesquisa também será 

documental, que conforme Michel (2015), diz que análise documental é consulta a 
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documentos, com finalidade de obter informações uteis para entendimento e exame 

do problema. Já para Gil (2012) a pesquisa documental utiliza documentos ainda 

não analisados, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com a finalidade 

da pesquisa. 

Para Lakatos e Marconi (2017) pesquisa documental é utilizar como fonte de 

informação somente documentos, que foram feitos no momento em que o fenômeno 

ocorreu, ou posteriormente, estes podendo ser escritos ou não. Os documentos 

analisados durante a pesquisa são disponibilizados pelo governo, de forma digital, 

servindo de base útil para desenvoltura de conclusões.  

Quanto à abordagem do problema, será um estudo do tipo qualitativo, que 

para Michel (2015), se trata de colher e analisar informações descritivas obtidos no 

estudo, procurando verificar a realidade, para dar sentido aos fenômenos ou 

interpretá-los. Para Creswell (2014, p. 49) “a pesquisa qualitativa começa com 

pressupostos e o uso de estruturas interpretativas/teóricas que informam o estudo 

dos problemas da pesquisa”. Para Lakatos e Marconi (2017), a pesquisa qualitativa 

tem dois momentos, em primeiro a pesquisa e coleta de dados, e segundamente 

interpretação e análise destes, com finalidade de revelar os seus significados. 

Durante o presente trabalho, os dados coletados foram organizados em 

planilhas eletrônicas, em busca de melhor organização e apresentação dos números 

apurados, e analisados de diversas formas possíveis, a fim de resolver a questão 

problema, e também trazer sentido as correlações efetuadas. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS DE COLETA E ANÁLISE DOS DADOS  

 

Amostra para Lakatos e Marconi (2017, p. 177), “é uma parcela 

convenientemente selecionada do universo (população); é um subconjunto do 

universo”. Para Santos e Parra Filho (2012) amostra é uma parcela da população, 

que contém todas as características desta, na impossibilidade de se fazer um 

levantamento do total da mesma.  Já para Gil (2012, p. 90), amostra é o 

“subconjunto do universo ou da população, por meio da qual se estabelecem ou se 

estimam as características desse universo ou população”.  

Para Gil (2012, p. 89), universo ou população “é um conjunto definido de 

elementos que possuem determinadas características”. Já para Vergara (2016 p. 52) 

se trata de “um conjunto de elementos que possuem as características que serão 
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objeto de estudo”. No presente estudo, a amostra utilizada é dos municípios do Vale 

do Caí, pertencentes a região metropolitana de Porto Alegre, localizados no estado 

do Rio Grande do sul.  

A correlação linear simples de Pearson é uma associação linear entre 

variáveis quantitativas que várias entre -1 e +1. Se este valor alcançar -1, a 

correlação é perfeita negativa, ou seja, os valores altos em uma variável 

correspondem aos valores baixos da outra variável. Já se o valor alcançar +1, a 

correlação é perfeita positiva, ou seja, os valores altos de uma variável 

correspondem aos valores altos da outra. Se o seu valor for 0, não existe correlação 

(OLIVEIRA, 2017).  

 

Figura 14 – Correlação de Pearson 

 
Fonte:  Neto (2008). 

 

Desta forma, esta ferramenta é utilizada para verificar a correlação existente 

entre investimento na educação fundamental e IDEB, como também entre IDEB e 

IDH, e os seus resultados apresentados graficamente para maior compreensão. 

Estes resultados, trazem respostas perante o objetivo geral, que é identificar entre 
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os municípios do Vale do Caí, existência de relação entre despesas com educação 

na educação fundamental, desempenho escolar, e o IDH.  
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4 ESTUDO DE CASOS MÚLTIPLOS 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DOS MUNICIPIOS 

 

O Vale do Caí1, também conhecido como o “vale da felicidade” é composto 

por 19 municípios, predominantemente colonizado por alemães, açorianos e 

italianos. A seguir, a apresentação destes dezenove municípios e um pouco da sua 

história e características. 

Alto Feliz2, teve sua fundação em 20 de março de 1992, mas sua 

colonização ocorreu por volta de 1846, quando cerca de 50 famílias alemães 

iniciaram sua instalação na localidade chamada “o Morro das Batatas”. Possui uma 

área de 84,1 km² e possui população de 2.917 habitantes, tendo PIB per capita de 

R$ 27.415,76. O município se caracteriza como uma terra de belezas naturais, 

paisagens lindas, com cascatas, vales e morros que se sobressaem em seu relevo. 

Tradicionalmente a cada dois anos ocorrem a Alto Fest, que é a festa de integração 

de etnias, feita pelo povo de Alto Feliz, e para ele.  

Barão3, foi fundado em 12 de maio de 1988, porem seu nome se deu por 

volta de 1880, quando o Barão Von Holleben estabeleceu residência onde hoje se 

localiza o município, e posteriormente, teve assentamento de imigrantes alemães e 

italianos, que criaram raízes profundas no local, contribuindo para a cultura desta 

terra. Possui uma área de 122,31 km² e tem população de 5.741 habitantes, tendo 

PIB per capita de R$ 29.997,01. O município encanta qualquer visitante com suas 

belas paisagens, e requintada arquitetura.  

Bom Princípio4, emancipada em 12 de maio de 1982, mas teve seu primeiro 

nome dito como Serraria, por volta de 1814. Em medos de 1840, ocorreu a 

colonização pelos alemães, e a localidade passou a ser chamada de 

“Winterschneiss”, e posteriormente em 1853 passou então a ser chamada de Bom 

Princípio. O município se estende por uma área de 88,504 km², com população de 

11.789 habitantes, com PIB per capita de R$ 40.058,32. O município é conhecido 

como a terra do morango, e tradicionalmente a cada dois anos, realiza a Festa 

                                            
1
 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Vale_do_Ca%C3%AD. Acesso em: 04 maio 2019. 

2
 Disponível em: https://www.altofeliz.rs.gov.br/web/ Acesso em: 03 maio 2019. 

3
 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Bar%C3%A3o_(Rio_Grande_do_Sul). Acesso em: 03 

maio 2019. 
4
 Disponível em: http://www.bomprincipio.rs.gov.br/site/home. Acesso em: 03 maio 2019. 
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Nacional do Moranguinho, e anualmente também realiza o Moto Morango.  

Brochier5, fundada em 11 de abril de 1988, mas já colonizada pelos irmãos 

franceses João Honoré e Augusto Brochier, no ano de 1832, onde futuramente, no 

ano de 1873, seria criado o Distrito de Brochier, pertencente à cidade de 

Montenegro. Sua extensão é de 115,52 km², com população de 4.675 habitantes e 

PIB per capita de R$ 16.199,19. O município é conhecido por ser a capital do carvão 

vegetal, sendo um dos principais produtores do estado. É tradicional ocorrer a cada 

dois anos, a Expofesta, festa que conta com acampamentos, rodeio, tiro de laço, e a 

tradicional tradição gaúcha. 

Capela de Santana6, fundada em 8 de dezembro de 1987, com seu 

povoamento iniciado entre os anos de 1738 e 1745, com o povoamento de índios e 

portugueses, tendo seu primeiro nome como “Ilha do Rio dos Sinos”. Tem uma área 

total de 184,003 km², com população de 11.612 habitantes, e PIB per capita de R$ 

16.674,85. O município tem como pontos turísticos a Barragem Barão do Rio 

Branco, a primeira da América Latina, e a Igreja Matriz de Santa Ana. 

Feliz7, teve sua emancipação em 17 de fevereiro de 1959, mas já 

anteriormente, em 1888, já havia sido denominada como “Vila Feliz”. Sua área é de 

95,37 km², com população de 12.359, e PIB per capita de R$ 29.020,64. O município 

de Feliz se destaca por seus pontos de lazer e recreação, como o Parque Municipal 

e a Praça Lidovino Fanton, e como ponto turístico principal, a Ponte de Ferro. A festa 

mais tradicional do município é o Festival Nacional do Chopp, que ocorre 

anualmente, em homenagem e resgate da tradição cervejeira da cidade.  

Harmonia8, é município desde 13 de abril de 1988, mas sua colonização se 

deu por volta de 1828, no embalo da colonização alemã ocorrida no Vale do Caí 

naquela época. O município possui área de 44,579 km², com população de 4.254 

habitantes, e PIB per capita de R$ 31.454,63. Os seus principais pontos turísticos 

são a Cachaçaria Harmonie Schnaps, o Horto das Margaridas, e a Paróquia São 

João Nepomuceno. Tem como sua principal festa, a Früchtefest, traduzindo, Festa 

das Frutas, que ocorre a cada dois anos, desde o ano de 1994. 

Linha Nova9, emancipada em 20 de março de 1992, e colonizada por volta 

                                            
5
 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Brochier. Acesso em: 03 maio 2019. 

6
 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Capela_de_Santana. Acesso em: 03 maio 2019. 

7
 Disponível em: http://www.feliz.rs.gov.br/web/. Acesso em: 03 maio 2019. 

8
 Disponível em: https://www.harmonia.rs.gov.br/web/. Acesso em: 03 maio 2019. 

9
 Disponível em: http://www.linhanova.rs.gov.br/web/. Acesso em: 03 maio 2019. 



48 

de 1824, com a chegada dos primeiros imigrantes alemães, que eram colonos 

provenientes das picadas antigas, como Estância Velha, Feitoria Velha, Dois Irmãos 

e Bom Jardim. Sua área total é de 63,733 km², com população de 1624 habitantes, e 

PIB per capita de R$ 33.408,66. Linha Nova possui inúmeras casas antigas, 

paisagens rurais, matas nativas e lindas cascatas, e faz parte de importante destino 

turístico no Rio Grande do Sul, a Rota Romântica. A festa tradicional do município é 

a Heimatfest. 

Maratá10, fundado em 20 de março de 1992, e colonizado anteriormente no 

início de 1857, quando imigrantes alemães desembarcados em São Leopoldo, se 

instalaram as margens do Arroio Maratá, motivados pela beleza do lugar e pela 

fertilidade do solo. O município possui uma área total de 82,70 km², com população 

de 2.527 habitantes, e PIB per capita de R$ 36.295,22. O município é reconhecido 

por suas belezas naturais e pontos turísticos, como o Parque Municipal da Cascata 

Vitória, Parque da Cachoeira Maratá, e o Parque Municipal da Oktoberfest, este 

último, onde ocorre a cada dois anos, a tradicional festa típica alemã, a Oktoberfest.  

Montenegro11, fundado em 18 de outubro de 1867, com o nome de 

Freguesia de São João do Monte Negro, e povoado desde 1635 pelos índios 

Ibiraiaras, e posteriormente pelos portugueses, e tinha o nome de “Porto das 

Laranjeiras”, e em 1938, o município passou a se chamar somente Montenegro. Sua 

área é de 424,013 km², com população de 59.415 habitantes, e PIB per capita de R$ 

46.409,32. Os seus principais pontos turísticos são o Cais do Porto, que é onde os 

imigrantes desembarcavam, o Morro São João, a Estação da Cultura, e o Parque 

Centenário.  

Pareci Novo12, fundada em 20 de março de 1992, e antigamente chamada 

de Fazenda Parecy, em função do índio vindo do Mato Grosso, que era oriundo da 

tribo dos Parecis. Tem como área total 57,4 km², população de 3.511 habitantes, e 

PIB per capita de R$ 22.725,25. O município é conhecido como a cidade das frutas 

e das flores, e por este motivo, sua principal festa é a CitrusFlor. Como pontos 

turísticos, se pode citar o Seminário dos Jesuítas e a Igreja São José. 

Salvador do Sul13, emancipado em 9 de outubro de 1963, teve sua origem 

                                            
10

 Disponível em: https://www.marata.rs.gov.br/. Acesso em: 03 maio 2019. 
11

 Disponível em: http://www.montenegro.rs.gov.br/. Acesso em: 03 maio 2019. 
12

 Disponível em: http://www.parecinovo.rs.gov.br/. Acesso em: 03 maio 2019. 
13

 Disponível em: https://www.salvadordosul.rs.gov.br/. Acesso em: 02 maio 2019. 
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na década de 1840, com o nome de São Salvador, em homenagem ao Sr. Salvador 

Alves da Rocha, que foi um dos primeiros habitantes da região. Sua área é de 89,31 

km², com população de 6.747 habitantes, com PIB per capita de R$ 37.226,95. Os 

principais pontos turísticos são a Praça José Lindolpho Hummes, o Túnel da Linha 

Bonita, e o Colégio Santo Inácio de Loyola. Salvador do Sul é o maior produtor de 

ovos do Rio Grande do Sul. Sua principal festa, é a Festur, a festa do turismo, que 

ocorre a cada dois anos. 

São José do Hortêncio14, fundado em 29 de abril de 1988, foi colonizado por 

alemães por volta de 1826, e seu nome se deu pela junção do São José, santo 

padroeiro da igreja católica, com Hortêncio, em Hortêncio Leite, que tinha terras 

localizadas na via de acesso a localidade. Sua área é de 64,113 km², com 

população de 4,094 habitantes, e PIB per capita de R$ 28.606,61. Os principais 

pontos turísticos são o Morro Grande, e a Ponte de Ferro Engenheiro Daniel Ribeiro. 

A festa municipal do Aipim, Hortêncio Fest, que ocorre a cada dois anos, é a festa 

tradicional do município. 

São José do Sul15, fundada em 16 de abril de 1996. Anteriormente chamada 

“Gauerec”, onde durante a segunda guerra Mundial, por proibição da língua alemã, 

passou a se chamar Linha dom Diogo, pertencente a Salvador do Sul, e Linha São 

José do Maratá, pertencente a Montenegro, desenvolveu-se aproximadamente a 

partir do ano de 1850, com a instalação de imigrantes alemães. Sua área é de 

60,106 km², com população de 2.082 habitantes, com PIB per capita de R$ 

25.400,10. Os principais pontos turísticos são a Igreja São Francisco de Salles, e o 

Museu da Família Gabardo. 

São Pedro da Serra16, emancipada em 20 de março de 1992, que se 

originou em 1878, quando Sr. Pedro Lisenfeld, um alemão, fixou moradia naquela 

localidade, que passou então a ser chamada de Linha São Pedro. Sua área é de 

35,387 km², com população de 3.315 habitantes, e PIB per capita de R$ 18.570,82. 

Seus principais pontos turísticos são a Igreja Matriz, e o Monumento do Santo São 

Pedro.  

São Sebastião do Caí17, fundada em 1º de maio de 1875, colonizada 

                                            
14

 Disponível em: http://www.saojosedohortencio.rs.gov.br/novo/index.php. Acesso em: 03 maio 2019. 
15

 Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Jos%C3%A9_do_Sul. Acesso em: 03 maio 
2019. 
16

 Disponível em: http://www.saopedrodaserra.rs.gov.br/. Acesso em: 03 maio 2019. 
17

 Disponível em: http://www.saosebastiaodocai.rs.gov.br/site/. Acesso em: 03 maio 2019. 
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inicialmente por volta de 1800, por luso-portugueses. O nome da cidade se deu por 

escolha do padroeiro da igreja católica, São Sebastião, com a homenagem ao rio 

que na época era chamado de “Caahy”, que significa rio da mata. Sua área é de 

145,8 km², com população de 21.932 habitantes, e PIB per capita de R$ 24.981,40. 

Os principais pontos turísticos são o Parque Centenário, e a Igreja Matriz. Seus 

principais eventos são a Festa Nacional da Bergamota, e o Encontro de Carros 

Antigos. 

São Vendelino18, fundado em 29 de abril de 1988, foi colonizado a 

aproximadamente 150 anos antes da sua fundação, por alemães, imigrantes 

católicos, vindos de Sankt Wendel, cidade esta que serviu de inspiração para o 

nome São Vendelino. Sua área é de 38,75 km², com população de 1.944 pessoas, e 

PIB per capita de R$ 30.133,44. A principal atração do município para os visitantes é 

a Villa das Malhas. As duas principais festas são a Kerbfest, que remonta a tradição 

dos imigrantes alemães, e a Kerbball. 

Tupandi19, fundado em 9 de maio de 1988, foi colonizado por volta de 1855, 

vindos de São José do Hortêncio. Seu Primeiro nome era São Salvador, passou a 

Ser Natal, até que em 1944 passou a se chamar Tupandi, que no vocabulário 

indígena significa luz do céu. Sua área é de 59,542 km², com população de 3.924 

habitantes, e PIB per capita de R$ 100.569,99. Seus principais pontos turísticos são 

o Sobrado Weber, a Cascata de Santa Rita, e a Agrofloresta do Inacinho. O 

município tem como principais festas, a Maifest, realizada de dois em dois anos em 

maio, aniversário do município, e a Festa do Porco no Rolete, que ocorre 

anualmente. 

Vale Real20, emancipado em 20 de março de 1992, e colonizado pelos 

alemães em 1851, e posteriormente por italianos por volta de 1875. Sua área é de 

52,5 km², com população de 5.118, e PIB per capita de R$ 23.202,35. Os principais 

pontos turísticos são a Casa de Cultura José Octavio Gregory, a Casa do Artesão, a 

Ponte sobre o Rio Caí, e a Praça do Bosque. A principal festa do município é a 

Kronenthal Fest, que ocorre a cada dois anos. 

 

                                            
18

 Disponível em: https://www.saovendelino.rs.gov.br/. Acesso em: 03 maio 2019. 
19

 Disponível em: http://www.tupandi.rs.gov.br/web/. Acesso em: 03 maio 2019. 
20

 Disponível em: https://www.valereal.rs.gov.br/ Acesso em: 03 maio 2019. 
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4.2 INVESTIMENTO NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

A rede de ensino municipal do Vale do Caí, no que tange o ensino 

fundamental, possui um total de 46 escolas, com uma rede de professores composta 

por 79 docentes, que atinge um total de 11.609 alunos. O município que mais tem 

escolas é Montenegro, com 9 escolas, 178 docentes, com 3.725 alunos 

matriculados, e o que tem menor número é Maratá, com apenas uma escola, com 9 

professores e 66 alunos.  

 

Figura 15 – Investimento por aluno no ensino fundamental 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

A média de gastos por aluno com o ensino fundamental do Vale do Caí foi 

de R$ 31.081, 57, e pode-se notar conforme figura acima, que 11 municípios 

investiram abaixo da média, e 8 municípios investiram acima da média, ou seja, 

aproximadamente 58 % deles ficaram abaixo, e aproximadamente 42% ficou acima 
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da média geral do Vale do Caí. Com destaque para o maior valor investido, está 

Maratá, que aplicou no ano de 2017, R$ 53.859,94 por aluno, o que representa 

73,29% acima da média, e 217,8% a mais do que o valor empregado por aluno pelo 

município de Capela de Santana, que é aquele que menos investiu. Capela de 

Santana21, como dito, foi o que menos investiu no ensino fundamental no ano de 

2017, ficando 83,4% abaixo da média. 

Destaque também deve ser dado ao município de Linha Nova, que apesar 

de ser aquele com menor população do Vale do Caí, possuindo apenas 1.624 

habitantes, possui o segundo maior investimento, ficando 52,44% acima da média, e 

ficando somente 13,68% atrás de Maratá, que foi o que mais investiu. Montenegro, 

que é o maior município do Vale do Caí, trabalhou abaixo da média em 30,65%, e 

São Sebastião do Caí, que é o segundo maior município, trabalho acima da média 

em 10,39%, o que comprova que a quantidade de habitantes do município, não 

interfere no valor investido por aluno na educação infantil. 

 

4.3 IDEB  

 

O IDEB foi realizado no ano de 2017, obtidos no Censo Escolar e análise do 

desempenho nas avaliações da Prova Brasil, realizada pelos alunos das series do 1º 

ao 9º ano. A prova foi aplicada em 18 municípios do Vale do Caí, estando presente 

em 44 escolas distribuídas nestes, ficando de fora desta avaliação, somente o 

município de Linha Nova. 

 

Tabela 1 – Escolas com destaque no IDEB 

MUNICIPIO ESCOLA NOTA IDEB 

Harmonia EMEF PRUDENTE DE MORAES 6,8 

São Pedro da Serra EMEF SALDANHA MARINHO 6,8 

São Pedro da Serra EMEF IMACULADO CORACAO DE 
MARIA 

6,8 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Entre as 44 escolas participantes, três podem se destacar com as maiores 

notas, o que representa 6,81% dentre todas as escolas, estando elas presentes em 

dois municípios diferentes, conforme Tabela 1. Destaque para o município de São 

                                            
21

 Disponível em: http://www.capeladesantana.rs.gov.br/site/home. Acesso em: 03 maio 2019. 
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Pedro da Serra, que possui somente duas escolas, e ambas possuem as maiores 

notas de todo o Vale do Caí, demonstrando a qualidade na educação fundamental 

de suas escolas municipais, e a boa estrutura que o município oferece.  

O município de Harmonia, também possui duas escolas municipais de 

ensino fundamental, a EMEF Prudente de Moraes, que alcançou a maior nota de 

IDEB de todo o Vale do Caí, e a EMEF Espaço do Saber, que ficou com uma nota 

de 4,9, muito inferior. Esta diferença de notas deixa o município com a melhor, e 

uma das piores notas do Vale do Caí. 

 

Figura 16 – Notas IDEB 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Para se chegar na nota do IDEB por município, foi utilizado média, somando-

se todas as notas do município, e dividindo pela quantidade de escolas, para então 
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se pode alcançar um número por município. A média geral de todo o município, na 

nota IDEB, foi de 5,56, ficando 0,46 acima da meta nacional estipulada para o ano 

de 2017 para as séries iniciais do ensino fundamental, e 0,96 acima da meta para as 

series finais do ensino fundamental, na rede municipal.  

Pode-se notar conforme Figura 16, que 10 municípios ficaram com nota 

abaixo da média, e 8 municípios ficaram acima da média, ou seja, aproximadamente 

56 % deles ficaram abaixo, e aproximadamente 44% ficou acima da média geral do 

Vale do Caí. O município que teve maior desenvolvimento foi São Pedro da Serra, 

com nota 6,80, que ficou 22,38% acima da média, e 51,11% acima do município de 

Maratá, que obteve a nota 4,50, a pior de todo o Vale do Caí. O município de Bom 

Princípio também deve destaque positivo, ficando com a nota de 6,43, ou seja, 

15,78% acima da média geral.  

 

Figura 17 – Mapa do Vale do Caí 

 
Fonte: Adaptado de FEE (2008). 

 

Entre os 18 municípios estudados, pode-se notar que as maiores notas 

foram alcançadas por 8 municípios que se localizam mais ao norte do Vale do Caí, 

que são Barão, Bom Princípio, Feliz, Harmonia, Salvador do Sul, São Pedro da 

Serra, São Vendelino e Tupandi. Nota-se que todos eles são próximos, e vizinhos 
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uns dos outros, demonstrando que esta região especifica tem um maior 

desenvolvimento educacional, comparado com os municípios mais ao sul do Vale do 

Caí. 

 

4.4 IDH 

 

O IDH é fator importante no desenvolvimento educacional fundamental de 

cada município, impactando parcialmente na nota do IDEB, e na qualidade do 

ensino. Os municípios do Vale do Caí, todos se enquadram como municípios em 

médio e alto desenvolvimento, pois ficam entre 0,500, e 0799, sendo que 83% deles 

se enquadram em alto desenvolvimento, com índice superior a 0,700, e apenas 17% 

em médio desenvolvimento, com índice inferior a 0,699. 

 

Figura 18 – IDH 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Pode-se notar que Montenegro, entre todos os municípios do Vale do Caí, 

tem o maior Índice de Desenvolvimento Humano, alcançando o número de 0,755. 

Desta forma se enquadrando como município em alto desenvolvimento, se 

aproximando mais do índice de muito alto desenvolvimento, e se distanciando mais 
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do médio desenvolvimento. Logo na sequência, mas também muito bem 

ranqueados, se encontram os municípios de São Vendelino, com 0,754, e Feliz, com 

índice de 0,750. Como já dito anteriormente, e demonstrado, três são os municípios 

que somente alcançam índice para se enquadrar em médio desenvolvimento, e são 

Brochier, Capela de Santana, e Maratá. Com ênfase negativa podemos citar Capela 

de Santana, que atingiu somente 0,661, ficando 14,22% abaixo de Montenegro. 

 

4.5 DESPESA COM EDUCAÇÃO X IDEB 

 

Após investigar a despesa com educação no ensino fundamental, e o 

desempenho no IDEB, da se procedimento a análise da correlação entre variáveis, 

utilizando como referência a Correlação de Pearson, que de acordo com Neto 

(2008), pode variar de r =-1 (perfeita negativa), até r=1 (perfeita positiva). Esta 

variável também pode ficar em r=0, caracterizando correlação como nula, ou seja, 

onde uma variável não tem impacto nenhum sobre a outra. 

Através da correlação de Pearson, pode-se fazer uma análise do quanto, e 

se o investimento no ensino fundamental causa impacto no desempenho dos alunos. 

Um cruzamento realizado, entre os 18 municípios que participaram do IDEB no ano 

de 2017, apresenta o resultado demonstrado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Correlação de Pearson despesa x IDEB 
Correlations 

 DESPESA IDEB 

DESPESA 

Pearson Correlation 1 -,187 

Sig. (2-tailed)  ,458 

N 18 18 

IDEB 

Pearson Correlation -,187 1 

Sig. (2-tailed) ,458  

N 18 18 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Nota-se na Tabela 2, que a correlação entre despesa com educação no 

ensino fundamental e IDEB é Fraca Negativa, deixando claro que investir mais na 

educação não causa impacto diretamente no desempenho dos alunos no IDEB. 

Porém não se pode dizer que investir menos é mais vantajoso, mas talvez se possa 

entender que o investimento deve ocorrer de melhor forma, para que o impacto seja 

mais relevante. 
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Figura 19 – Municípios com melhor custo benefício 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Estes 5 municípios da Figura 19, Barão, Bom Princípio, Feliz, Salvador d Sul 

e Tupandi, conseguiram gastar abaixo da média do Vale do Caí, que é de R$ 

31.081,57 por aluno, e ficar com a nota do IDEB superior à média, que é de 5,56, ou 

seja, obtiveram um custo benefício positivo. Através desta informação, pode-se 

concluir que é possível investir menos, e alcançar resultados positivos no 

desempenho educacional do ensino fundamental. Este resultado encontrado se 

assemelha ao apresentado no artigo de Rejane de Oliveira e Sebastião de S. 

Lemes, que em duas regiões paulistas, encontra municípios que tem um gasto por 

aluno abaixo dos demais, porem notas superiores. Como exemplo, foi utilizado o 

município de Cajobi que tem um gasto por aluno-ano de R$ 5.925,00 e IDEB de 7,1, 

comparado a Barretos, que tem um gasto de R$ 8.161,00 aluno-ano e IDEB 4,5.  

 Desta forma, se reforça o entendimento de que os municípios que 

investiram mais no ano de 2017, não obtiveram o melhor resultado na nota do IDEB 

neste mesmo ano, pois estes citados acima, mesmo investindo um menor valor, 

obtiveram resultados satisfatórios e superiores a muitos que investiram mais. 
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Figura 20 – Municípios com o pior custo benefício 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Da mesma forma que 5 municípios obtiveram o melhor custo benefício, ou 

seja, gastaram menos que a média, e alcançaram notas acima da média, a situação 

inversa também ocorreu. Os cinco municípios, da Figura 20, Maratá, Pareci Novo, 

São José do Sul e São Sebastião do Cai, gastaram acima da média com o ensino 

fundamental, e ficaram com notas do IDEB abaixo da média no ano de 2017, tendo 

então um custo benefício negativo. Nota-se então, que mesmo com maiores 

investimentos, o resultado não é satisfatório. Pode-se dar destaque negativo 

novamente para o município de Maratá, que foi aquele que mais investiu em 

educação por aluno no ano de 2017, dentro do Vale do Caí, e foi o que obteve o pior 

desempenho no IDEB, neste mesmo ano e região. O resultado encontrado, se 

equipara com o detectado no artigo de Frânio L. Dominiciano e Alésio T. C. de 

Almeida, que diz que na Paraíba, localidades com maior custo-aluno na 

microrregional, como exemplo os municípios de Patos, Souza, Seridó e Cariri, não 

apresentam os melhores resultados educacionais. 

 

 

 R$53.859,94  
 R$36.613,14   R$42.747,37   R$34.310,07  

4,50 5,45 4,80 4,69 

1,00

10,00

100,00

1.000,00

10.000,00

100.000,00

MARATÁ PARECI NOVO SÃO JOSÉ DO SUL SÃO SEBASTIÃO
DO CAÍ

DESPESA

IDEB



59 

Figura 21 – Municípios com custo e benefícios altos 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Dentre todos os municípios estudados, 3 deles, Harmonia, São Pedro da 

Serra e São Vendelino, se caracterizam como exceção, pois são aqueles que 

obtiveram notas satisfatórias e acima da média comparadas aos demais municípios 

do Vale do Caí. Apesar deste desempenho, não se pode afirmar que o mesmo é 

resultado do maior investimento por parte destes municípios.  

Após as análises feitas, pode-se então concluir que o valor investido no 

ensino fundamental, no ano de 2017, nos municípios do Vale do Caí, não causaram 

impacto direto no desempenho escolar dos alunos do ensino fundamental, na nota 

do IDEB. O estudo deixa claro que o investimento não é o principal fator que altera o 

desempenho escolar, mas não deixa exposto que caso o investimento seja reduzido, 

o desempenho irá se manter, pois cada município pode acabar reagindo de forma 

diferente com mudanças no valor investido.  

A resposta desta pesquisa, se parece com o achado da monografia de 

Vanessa Massenz, que diz que nos municípios de São Marcos e Flores da Cunha, 

entre 2005 e 2013, não existe relação direta entre os gastos com educação no 

ensino fundamental, e o desempenho no IDEB. Ela também frisa que não se pode 

deixar de mensurar a real importância da aplicação dos recursos na educação, 

conforme previsto na CF, no seu ART. 212º. 
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4.6 IDEB X IDH 

 

Após concluir que a despesa com educação não causa impacto direto no 

desempenho dos alunos do ensino fundamental no IDEB, foi realizado estudo 

comparando as notas do IDEB, com o IDH, para verificar se havia correlação entre 

ambos. Para se verificar tal correlação, foi utilizada a correlação linear simples de 

Pearson, que conforme Oliveira (2017) é a associação de variáveis quantitativas, a 

fim de verificar impacto negativo ou positivo entre ambas. Na Tabela 3, podemos 

verificar tal estudo.  

 

Tabela 3 – Correlação IDEB X IDH 

Correlations 

 IDEB IDH 

IDEB 

Pearson Correlation 1 ,491* 

Sig. (2-tailed)  ,039 

N 18 18 

IDH 

Pearson Correlation ,491* 1 

Sig. (2-tailed) ,039  

N 18 18 
*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Através da correlação de Pearson, pode-se verificar que existe uma 

correlação fraca positiva, podendo praticamente ser considerada uma correlação 

moderada positiva. Desta forma, se pode dizer que, moderadamente, quanto maior o 

IDH de um município do Vale do Caí, maior o seu desempenho no IDEB, no ano de 

2017. Porém, não se pode dizer que este é o fator mais relevante, ou único fator, 

pois a correlação não alcançou números satisfatórios para tal afirmação.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Brasil segue em constante busca por evolução na educação, e tudo se 

inicia na educação fundamental, onde a manutenção e desenvolvimento deste 

ensino são responsabilidade, e obrigatoriedade dos municípios, no papel das 

Prefeituras Municipais. Desta forma, ficam estabelecidos que os gastos com 

educação, são dispêndios realizados pelas entidades municipais, conforme a sua 

capacidade, para as escolas públicas de ensino fundamental, que atingem do 1º ao 

9º ano. O objetivo deste investimento é a ascensão do nível de educação do país, e 

para medir esse progresso, é utilizado o IDEB. Este indicador classifica os alunos e 

escolas por notas, buscando alcançar a meta estabelecida, e também é utilizado 

como base para comparação com demais municípios com mesma capacidade de 

investimento. Esta é uma ferramenta utilizada em âmbito nacional, e busca equilibrar 

o nível educacional do país, a um período de médio-longo prazo. 

Neste contexto, o objetivo geral desta pesquisa consiste em identificar a 

existência de relação entre as despesas com educação, desempenho escolar e o 

IDH nos municípios do Vale do Caí no ano de 2017. Para isso, o estudo mostrou sua 

serventia, buscando entender e demonstrar os gastos com educação fundamental 

destes munícipios, como também o seu desempenho escolar, e a correlação entre 

ambas as variáveis. Por decorrente dele, os objetivos específicos foram atingidos. 

No primeiro momento, a busca por conhecimento sobre o tema foi realizada, 

tendo como descoberta, o funcionamento da contabilidade pública, com seus 

orçamentos, feitos pelo governo, estabelecendo as receitas e despesas previstas, 

onde dentro destas despesas, está a educação. Como já frisado, a educação 

fundamental está prevista na CF, como direito de todos, e obrigatoriedade dos 

municípios em mantê-las e desenvolvê-las. Portando, esta é uma despesa 

obrigatória dentro dos orçamentos, e deve ser cumprida por todos os municípios.  

Deste modo, o estudo passou por diversas etapas. No primeiro momento foi 

necessário um estudo econômico e cultural dos 19 municípios que pertencem ao 

Vale do Caí. Posteriormente, foi necessário um levantamento dos gastos-aluno no 

ano de 2017, realizado por estes municípios. Uma vez feito isto, foi efetuado uma 

verificação a respeito da quantidade de escolas municipais e alunos encontrados no 

Vale do Caí, e seus respectivos desempenhos perante o IDEB, no ano de 2017. 

Com o devido levantamento de dados realizados, foi constatado que o 
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investimento na educação fundamental, não interfere diretamente no desempenho 

do IDEB. Tal resultado fica claro, nos municípios de Barão, Bom Princípio, Feliz, 

Salvador do Sul e Tupandi, que conseguiram gastar abaixo da média do Vale do 

Caí, sendo esta de R$ 31.081,57 por aluno, e ficar com a nota do IDEB superior à 

média, que é de 5,56. Desta forma, estes representam que mesmo investindo 

menos, possível obter maior desempenho. De maneira contrária, os municípios de 

Matará, Pareci Novo, São José do Sul e São Sebastião do Cai, gastaram acima da 

média com o ensino fundamental, e ficaram com notas do IDEB abaixo da média no 

ano de 2017, reforçando a constatação. Verificado que não há correlação direta 

entre gasto e desempenho, foi então apurado que existe relação moderada positiva 

entre o desempenho no IDEB com o IDH. Esta conclusão nos diz que o 

Desenvolvimento Humano destes municípios, de certa forma impacta no 

desempenho escolar dos alunos.  

Desta forma, conclui-se que o estudo alcançou os objetivos propostos, da 

mesma maneira que respondeu o problema de pesquisa, sendo o investimento na 

educação uma variável que não interfere diretamente no desempenho do IDEB, dos 

alunos do ensino fundamental dos municípios do Vale do Caí, no ano de 2017. 

Também se entende que o IDH, tem influência parcial neste desempenho 

educacional. 

Finalizando, a título de sugestão para trabalhos futuros, acredita-se que 

seria interessante avaliar fatores de infraestrutura das escolas desta região. Como 

por exemplo, verificar se elas contam com salas de aulas suficientes e em condições 

de aprendizado, acesso à internet, material didático atualizado e disponível a todos. 

Também pode ser averiguado o nível de capacitação dos professores, e se as 

escolas possuem docentes em atuação para todas as matérias pré-estabelecidas. 

Tudo isso, com a finalidade de verificar se estas variáveis interferem no desempenho 

dos alunos perante o IDEB.  
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